Nei magedound unknown CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

STJ fixa teses sobr e correcdo em condenacgdes contra a Fazenda

A correcéo monetaria das condenacdes impostas a Fazenda Publica deve se basear em indices capazes de
refletir ainflagdo ocorrida no periodo, e ndo mais na remuneracado das cadernetas de poupanca, cuja
aplicacdo foi afastada pelo Supremo Tribunal Federal ao julgar inconstitucional essa previsao do artigo
1°-F daLe 9.494/97 (com redacdo dada pelaLe 11.960/09).

Essafoi uma das teses fixadas pela 12 Secéo do Superior Tribunal de Justica ao julgar trés recursos
especiais submetidos ao regime dos recursos repetitivos. A decisao traz solugéo para 71 mil processos
gue estavam suspensos.

Segundo o relator, ministro Mauro Campbell Marques, néo seria possivel adotar de forma aprioristica
um indice para a correcdo monetaria, pois ele ndo iriarefletir adequadamente ainflagdo e poderia ndo
preservar o valor do crédito, com risco para o patriménio do cidadéo que é credor da Fazenda Publica.

Os indices de correcéo adotados no julgamento, explicou o relator, ndo implicam prefixacdo ou fixacdo
aprioristica, mas a adogdo de taxas que refletem a inflaco ocorrida nos periodos correspondentes. “Em
relacdo as situacoes futuras, a aplicacéo dos indices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é
legitima enquanto tais indices sgjam capazes de captar o fendbmeno inflacionério”, afirmou.

A decisdo consignou também o ndo cabimento de modul agéo dos efeitos da decisdo pelo STJ. De acordo
com o ministro Mauro Campbell Marques, a modulagdo dos efeitos da declaracéo de
inconstitucionalidade pelo STF “objetivou reconhecer a validade dos precatérios expedidos ou pagos até
25 de marco de 2015, impedindo, desse modo, a rediscusséo do débito baseada na aplicacéo de indices
diversos. Assim, mostra-se descabida a modulacdo em relagéo aos casos em que nao ocorreu expedicdo
ou pagamento de precatorio”.

Jurosde mora

O relator destacou que o artigo 1°-F da Lei 9.494/97, na parte em que estabelece aincidéncia de juros de
mora nos débitos da Fazenda Publica com base no indice oficial de remuneracéo da caderneta de
poupanca, aplica-se as condenacdes impostas a Fazenda Publica, excepcionadas as condenacdes
oriundas de relacédo juridico-tributaria.

Correcao ejuros. indices de acordo com a natur eza da condenacéo

Conforme consignado pelo ministro Mauro Campbell Marques, “ definidas as hipoteses em que é
legitimaaincidénciado artigo 1°-F da Lei 9.494/97 (com redacéo dadapelaLei 11.960/09) e as
hipdteses nas quais a norma ndo incide, cumpre estabelecer os critérios a serem utilizados na atualizagéo
monetéria e na compensacao da mora (juros de mora), a depender da natureza da condenacéo imposta a
Fazenda Publica’.

Natureza administrativa

Nas condenages judiciais de natureza administrativa em geral, foi decidido que estas sujeitam-se aos
seguintes encargos. (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao més; corregdo monetaria de acordo
com os indices previstos no Manual de Célculos da Justica Federal, com destaque para aincidéncia do
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IPCA-E apartir de janeiro/2001; (b) no periodo posterior avigénciado CC/2002 e anterior avigénciada
Lei 11.960/09: juros de mora correspondentes a taxa Selic, vedada a cumulagdo com qualquer outro
indice; (c) periodo posterior avigénciadaLei 11.960/09: juros de mora segundo o indice de
remuneracdo da caderneta de poupanca; correcdo monetéria com base no IPCA-E.

Servidor es e empregados publicos

As condenacoes judiciais referentes a servidores e empregados publicos sujeitam-se aos seguintes
encargos: (@) até julho/2001: juros de mora: 1% ao més (capitalizacdo simples); correcdo monetéria:
indices previstos no Manual de Calculos da Justica Federal, com destaque paraaincidénciado IPCA-E a
partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao més; corregdo monetaria:
IPCA-E; (c) apartir de julho/2009: juros de mora: remuneracéo oficial da caderneta de poupanca;
correcéo monetaria: |PCA-E.

Desapropriacbes diretas eindiretas

No ambito das condenacfes judiciais referentes a desapropriacdes diretas e indiretas existem regras
especificas, no que concerne aos juros moratérios e compensatérios, razéo pela qual ndo sejustificaa
incidénciado artigo 1°-F da Lei 9.494/97 (com redacdo dada pelaLe 11.960/09), nem para
compensagdo da mora nem para remuneragao do capital.

Naturezatributaria

A correcéo monetaria e ataxa de juros de moraincidentes na repeticao de indébitos tributarios devem
corresponder as utilizadas na cobrancga de tributo pago em atraso. N&o havendo disposicéo legal
especifica, 0s juros de mora sdo cal culados ataxa de 1% ao més (artigo 161, paragrafo 1°, do Cédigo
Tributério Nacional). Observada a regraisondmica e havendo previsdo nalegislacdo da entidade
tributante, € legitima a utilizacéo da taxa Selic, sendo vedada sua cumulagéo com quaisquer outros
indices.

Natureza previdenciaria

As condenacdes impostas a Fazenda Publica de natureza previdenciaria sujeitam-se aincidéncia do
INPC, parafins de correcdo monetéria, no que se refere ao periodo posterior avigénciadalLel
11.430/06, que incluiu o artigo 41-A naLel 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a
remuneracdo oficial da caderneta de poupanca (artigo 1°-F da Lei 9.494/97, com redacéo dada pela L ei
11.960/09).

Coisajulgada

A decisdo fez também a ressalva de que eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicacéo de
indices diversos tera sua constitucionalidade/l egalidade aferida no caso concreto. Com informacdes da
Assessoria de Imprensa do STJ.
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